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Apresentação

O Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz (CDHMGB) é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, de utilidade pública, que tem por objetivo promover, difundir e garantir os Direitos Humanos Civis, Políticos, Econômicos, Sociais, Culturais, à Paz e ao Desenvolvimento. Para tanto observa os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta de princípios do Movimento Nacional dos Direitos Humanos – MNDH, instituição à qual é filiado. Foi fundado no dia 11 de março de 1979, por um grupo de lideranças populares, operários e religiosos locais, motivado pelo compromisso com pessoas em situação de pobreza, risco e exclusão social, isto é, aquelas pessoas alijadas de seus direitos fundamentais, com o intuito de organizá-las na defesa destes direitos e na conquista e construção de uma sociedade justa.

É o terceiro CDH fundado no país. Tem como eixo a defesa da vida e dos direitos universais, individuais e coletivos previstos na constituição federal brasileira, dentre outros documentos pertinentes, contra a violência. Desde sua criação apresenta significativa atuação em defesa da moradia, da terra, dos diretos da criança e adolescente e da mulher. E incentivo a não-violência, a melhoria do sistema prisional, a organização dos movimentos populares, entre outras demandas que incluem os empobrecidos e aqueles que são vítimas de preconceitos diversos.

Em sua história, este CDH incentivou e articulou fóruns importantes de discussão e a fundação de Conselhos, visando a implementação de políticas públicas justas e de qualidade. Dentre os conselhos criados com a participação deste CDH está o Conselho Carcerário da Comunidade de Joinville (CCCJ), oficializado em 1997. Desde sua criação, este Conselho vem atuando fortemente contra a violência institucional e pela implantação de serviços de saúde, educação, qualificação profissional, trabalho e assistência jurídica, bem como na ampliação da visibilidade da questão prisional por meio de mostras fotográficas, pesquisa referente à realidade carcerária, seminários, encontros, entre outras ações. 

Atualmente é dirigido por uma Diretoria Colegiada composta de dez membros: Coordenadora Geral, Sra. Irma Kniess; Tesoureira, Sra. Luiza De Bastiani (advogada, OAB/SC 7123); Secretária, Sra. Maria da Consolação Osório (professora da rede pública de Joinville), além de sete membros que fazem parte desta diretoria colegiada e um Conselho fiscal composta por 3 pessoas.

Em seus objetivos, lê-se: 

Promover, conscientizar, assessorar e defender pessoas, famílias, grupos e associações em favor de sua organização e dos Direitos Humanos; 

- Manter colaboração mútua com entidades de Direitos Humanos e outras interessadas nos mesmos objetos, oportunizando estudos, debates, seminários e outras atividades;

- Denunciar tudo que lesa a VIDA, a JUSTIÇA e os DIREITOS HUMANOS
. 

Por missão, assim tem posto: “Promover a cidadania; denunciar a violência; defender a vida; estimular as organizações populares; registrar a luta do povo”. 

O princípio básico que orienta o CDH é a Luta pela Vida contra todas as Formas de Violência, sendo portanto, um espaço de referência para os Movimentos Populares, Sociais, Pastorais e outros do município e também do Estado de Santa Catarina. 

Tem por frentes de atuação os seguintes eixos: 

· Reforma Urbana: Luta pela moradia digna, organização e apoio à luta dos moradores de loteamentos e sem tetos. Luta pela reforma agrária.

· Arquivo: Manutenção de arquivos de dados através de periódicos, textos, livros, fotos, slides e videoteca contendo a história do CDH desde sua fundação e demais questões, para pesquisa.

· Formação: Formação de militantes, lideranças e operadores jurídicos que atendem na defesa dos Direitos Humanos.

· Políticas Públicas: Participação nos Conselhos municipais da Saúde, da Criança e Adolescente, da Habitação, COMSEAN - Cons. Munic. de Segurança Alimentar e Nutricional, Conselho Munic. da Mulher  e Conselho Carcerário.

· Assessoria Jurídica: Orientação e encaminhamento de denúncias de violação dos Direitos individuais ou de grupos, junto ao Ministério Público, promoção de ações judiciais na defesa dos interesses coletivos.

· Violência: Denúncia das más condições carcerárias em Joinville e promoção de ações que visem a punição da violência instituicional.

· Gênero: Formação, organização e orientação de grupos de mulheres apoiando a luta por seus direitos.

Desde a fundação do CCCJ, em 1997 (do qual integram, dentre outras instituições, a Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC) e a Pastoral Carcerária de Joinville), o colegiado do CDH (composto por lideranças de movimentos sociais, comunitárias e religiosas, professores, etc.), percebendo a expressiva demanda acerca da discriminação e violência institucional, especialmente no sistema prisional da cidade, gradativa e conjuntamente iniciou a articulação de ações que culminaram no desenvolvimento deste do PAS-JP, iniciado em 2006. Este projeto intervém, por meio de profissionais e estudantes das áreas de Psicologia e Direito, na formação de uma sociedade mais justa e cidadã, na defesa, orientação, encaminhamento e organização da população, especialmente egressos do sistema prisional e familiares de pessoas detidas, vítimas de violência institucional, em prol da conquista de direitos sociais, políticos e econômicos. Destaca-se, desta forma, que o CDH também busca contribuir na formação de profissionais engajados com a realidade latino-americana e com os princípios ligados aos Direitos Humanos. Logo, com o presente projeto, o CDH alia esforços com instituições de ensino superior, visando propiciar aos futuros profissionais reflexões e práxis à promoção da cidadania da população e a ampliação e melhoria das atividades desenvolvidas em prol das lutas sociais.

Acreditamos que contribui nessa direção a continuidade da atividade de extensão universitária com acadêmicos das Faculdades de Direito e Psicologia, oportunizando-os a atuação nas questões correlacionadas ao Conselho Carcerário, à defesa de direitos e a organização e formação popular.

Justificativa

A cidade de Joinville pode ser considerada a mais próspera de Santa Catarina e também pólo industrial do estado. Popularmente conhecida por “cidade dos príncipes e das flores”, conta com o PIB de 6,4 milhões de reais (PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE). Somando-se a essas características, atenta-se para a localização geográfica privilegiada, próxima tanto da capital de Santa Catarina, Florianópolis, quanto da capital do Paraná, Curitiba. Esses fatores intensificam a importância de Joinville como referência para diversas questões, tornando-a o centro econômico de sua micro-região (Norte do estado).

Entretanto, percebe-se um considerável crescimento de diversos problemas à medida que cresce a cidade. Desses, pode-se citar a precariedade das condições de moradia da população que habita a periferia (falta de saneamento básico, luz e água, etc.), a falta de condições físicas da rede educacional, que resulta na interdição de algumas escolas pela vigilância sanitária (PORTAL AN NOTÍCIAS, 2002), bem como, a má distribuição de renda. Para ilustrar os problemas sociais da cidade salientamos os números do sistema de saúde.  Segundo estimativa baseada no último senso realizado, o município tem uma população de aproximadamente 496.000 pessoas distribuídas em 1.131 km2 (IBGE). Ainda conforme esta fonte, até o ano de 2005 Joinville contava com 265 estabelecimentos de saúde total, sendo que destes, 73 são públicos, dos quais apenas 3 tem estrutura para internações. Somando-se, então, 558 leitos para atender a população de toda a região (IBGE).

Constatando-se os problemas citados, evidenciam-se os processos de desqualificação definida por Paugam (2003) como caracterização do indivíduo desacreditado de mérito para qualquer participação social; desinserção que segundo Gaulejac e Leonetti (1994) desautoriza a pessoa da possibilidade de ser reconhecido como pertencente a espaços sociais; e desafiliação conceito que Castel (1998) liga às noções de ruptura e esquecimento. Tais processos vitimam a população joinvillense de baixa renda. Como efeito, (tomando-se o cuidado de não simplificar ou reduzir exageradamente a questão), observa-se o aumento da criminalidade e da violência, o que se reflete diretamente no sistema prisional da região. 

Visto que a questão carcerária é a maior demanda de trabalho do CDH faz-se necessário contextualizar a realidade desse aparato institucional. Há em Santa Catarina o mesmo problema crônico do restante do país, isto é, a superlotação das prisões (TEIXEIRA, 2003 apud DAUFEMBACK, 2005). Em todo o estado há 26 unidades penais, totalizando uma população de cerca de 10.108, sendo que há vagas previstas para apenas 7148 pessoas, o que indica que há uma carência de cerca de 30% entre o número de vagas existentes e as necessárias (TEIXEIRA, 2003). Assim

diante desse quadro, não seria imprudente afirmar que a superlotação gera uma péssima qualidade de vida no sistema prisional e também funciona como um estímulo para rebeliões, brigas entre os próprios presos e tentativas de fuga (TEIXEIRA, 2003, p. 04).

Deste total de apenados, cerca de 1000 estão concentrados na cidade de Joinville, divididos em duas unidades prisionais: o Presídio Regional de Joinville, que tem capacidade para abrigar cerca de 300 detentos; contudo, sua lotação média é de 700 pessoas. Há ainda a Penitenciária Industrial de Joinville, terceirizada e apta a abrigar cerca 365 internos. Porém, por ter sido inaugurada há pouco tempo (cerca de dois anos atrás) até o momento ainda não lotou esta capacidade
. 

Apontamos aqui para o que diz Tavares e Menandro (2004) acerca da realidade destas pessoas: 

O estudo de questões relativas à criminalidade violenta, hoje, no Brasil, tem sido marcado pelas reflexões acerca da exclusão social e das relações sociais mediadas pela violência. Em nosso cotidiano, a violência manifesta-se de inúmeras formas e, em alguns casos, não causa reação de perplexidade entre as pessoas, mas, sim, de conformidade. A exclusão social é uma das manifestações mais violentas contra indivíduos em nossa sociedade, uma vez que produz a carência de qualquer horizonte de perspectivas [...] 

Ao tomarmos como foco de atenção os indivíduos confinados em presídios, realizamos uma ampliação do tema e dos problemas sociais mencionados acima. As prisões brasileiras funcionam como mecanismo de oficialização da exclusão que já paira sobre os detentos, como um atestado de exclusão com firma reconhecida. Dizemos isso não só considerando o estado de precariedade atual das prisões, mas também o estado de precariedade em que se encontram os indivíduos antes do encarceramento – em sua maioria, provenientes de grupos marcados pela exclusão [...] Que tipo de perspectiva de vida pode vislumbrar um indivíduo que passa por tantas precariedades e privações infligidas pelo sistema socioeconômico? (TAVARES; MENANDRO, 2004, p. 86-87).

Estes mesmos autores (2004) ainda ressaltam que as condições de exclusão que geram a criminalidade continuam intactas após o encarceramento dos atores sociais infratores, pois, após cumprida a pena e tornando-se um ex-presidiário, a pessoa volta para uma realidade que ainda possui condições excludentes: “[...] as condições sociais do seu passado estarão novamente presentes no seu futuro” (TAVARES; MENANDRO, 2004, p. 87). 

Em Joinville, especialmente, as necessidades estruturais para o atendimento do que determina a Lei de Execuções Penais (LEP) são muitas, no entanto, uma das mais graves, a ausência de uma Vara de Execuções Penais no Fórum de Joinville, foi sanada em 21/12/2004. Com esse acontecimento, foi possível, a partir de 2006, planejar melhorias estruturais e sistemáticas para todo o funcionamento da execução penal na cidade.  Os dois quadros a seguir permitem visualizar a situação encontrada para o cumprimento das decisões judiciais criminais nesta cidade, o que é determinado pela LEP e as perspectivas a curto e médio prazo, o que denota o conjunto de ações que está sendo empreendido pelos atores sociais envolvidos na execução penal para a implementação de condições dignas e coerentes no cumprimento da pena.

Quadro dos regimes de execução penal em Joinville em relação à situação existente, prevista pela LEP e à perspectiva a curto e médio prazo 
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SITUAÇÃO

Situação 

existente 

(2007)

Cumprimento no 

Presídio Regional 

de Joinville (desde 

1990) e 

Penitenciária 

Industrial de 

Joinville (desde 

2005).

Cumprimento no 

Presídio. 

Cumprimento em 

liberdade já que 

não existe Casa do 

Albergado.

Inexistência de 

Patronato ou Casa 

do Egresso. 

Atendimento 

parcial pela 

Pastoral 

Carcerária.

Medidas dadas 

sem o devido 

acompanha-

mento. Central de 

Penas Alternativas 

desativada.

Situação 

Prevista na 

LEP

Cumprimento em 

Presídio para 

presos provisórios 

e Penitenciária 

para presos 

condenados.

Cumprimento em 

estabelecimento 

penal agrícola ou 

industrial com 

procedimentos 

condizentes ao 

regime semi-

aberto.

Cumprimento em 

Casa do 

Albergado, com 

acesso ao trabalho 

externo durante o 

dia e recolhimento 

à noite.

Oferecimento de 

assistência social, 

psicológica e 

laboral em 

Patronato ou Casa 

do Egresso.

Oferecimento da 

Central de Penas 

Alternativas para 

encami-nhamento 

e acompanha- 

mento dos 

sentenciados.

Perspectiva a 

curto e médio 

prazo

Projeto para 

reforma do Presídio 

.

Projeto para ser 

adequada uma ala 

específica na 

Penitenciária.

Articulação de 

parcerias para a 

instalação de uma 

Casa do 

Albergado.

Atendimento 

complementar pelo 

CC em âmbito 

Jurídico e 

Psicológico.

Busca de 

renovação do 

convênio com 

Governo Federal. 

Penas 

Alternativas

Regime 

Fechado

Regime Semi-

aberto

Regime Aberto Em Liberdade


Quadro de órgãos da execução penal em Joinville em relação à situação existente, prevista pela LEP e à perspectiva a curto e médio prazo 
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SITUAÇÃO

Situação existente 

(2007)

Criada Vara de Execução Penal 

(2005)– 3ª Vara Criminal.

Conselho criado (1997), atuando 

em âmbito local, estadual e 

nacional.

Situação Prevista 

na LEP

Existência de Vara Específica 

para Execução Penal e 

Corregedoria.

Existência de CC com entidades 

representativas da sociedade 

civil.

Perspectiva a 

curto e médio 

prazo

Consolidação do trabalho 

implantado de monitoramento e 

melhoria das condições de 

execução da pena e de agilidade 

no andamento dos processos.

Conselho ampliando e agilizando 

suas atividades por meio do 

PAS, produzindo conhecimento e 

formando profissionais sob a 

ótica dos da cidadania e 

transformação social.

Juízo da Execução Conselho da Comunidade


A história de luta do Centro de Direitos Humanos e do Conselho Carcerário revela impactantes resultados, porém ainda é notória a precariedade do atendimento ao encarcerado, ao egresso e a seus familiares. É necessária maior agilidade e capacidade de resolução dos trâmites que envolvem os processos jurídicos e encaminhamento para a dimensão psicológica dos problemas sociais enfrentados pela população, buscando novas alternativas para as complexas questões sociais trazidas pela sociedade contemporânea, atividades alvo do PAS-JP. 

Histórico 

A intervenção no campo da Psicologia e do Direito junto ao público do Conselho Carcerário e do Centro de Direitos Humanos já é conhecida, uma vez que no Presídio Regional de Joinville funcionou, de 2000 a 2004, o Projeto de Humanização daquela instituição, com atividades nessas áreas. Além disso, no Centro de Direitos Humanos já foi possível oferecer orientação profissional para demandas existentes do sistema prisional.

O Projeto de Humanização do Presídio teve o intuito de complementar a história de quase quinze anos de combate à tortura institucionalizada e praticada regularmente na instituição penal por agentes públicos, sob o olhar por vezes omisso e permissivo de sua administração, quando não, sendo utilizada pela própria, enquanto “medida” disciplinadora do cotidiano das “cadeias”.

As denúncias de existência de tortura nas instituições penais remontam ao ano de 1990 em Joinville, a partir de quando o CDH pôde intensificar sua intervenção na questão prisional, objetivando resultados mais incisivos e eficazes. Para tanto, foi necessário traçar estratégias de exigibilidade de políticas públicas, como a criação do CCCJ (em 1997), a punição dos atos de corrupção e extorsão praticados por agentes prisionais e denúncias sistemáticas dos casos de tortura física e psicológica decorrentes das operações “pente-fino”, realizadas pelos pelotões especiais da polícia militar.

Cita-se como exemplo a medida judicial de interdição do uso das duas “celas de castigo” (2004), em funcionamento nas dependências da instituição penal e os resultados da operação “pente-fino” realizada no dia 18 de agosto de 2004, pelo Grupo Revolucionário Tático – GRT da polícia militar, que além de não promoverem a agressão física de nenhum detento, não destruiu, como de hábito, alimentos, eletrodomésticos, material de limpeza e objetos pessoais, tendo a alimentação excedente sido distribuída para aproveitamento nas demais alas, por ordem da administração prisional. Para coibir a prática indiscriminada da tortura, a intervenção do CDH foi decisiva, desnudando o sistema e seu nível de estagnação.

Além da edição de relatórios mensais sobre a situação carcerária que denunciaram e denunciam a falta de estrutura e de políticas definidas para a tema e a prática da tortura, foi imprescindível dar publicidade às violações de direitos humanos ocorridas no Presídio Regional. Também, o acompanhamento jurídico permanente de processos e representações regularmente propostas em Juízo por advogado habilitado, fundamentadas nas denúncias de tortura, foram de suma importância para a continuidade dos procedimentos de investigação e punição dos promotores das referidas ações.

A publicidade e denúncia reiteradas dos episódios de tortura, desde o ano de 1992 e, após, intervindo via Conselho Carcerário, contribuíram para que, ao se tornarem públicos, fosse estabelecido o debate com a sociedade em geral sobre o assunto, propiciando reuniões com as autoridades judiciárias, policiais, ministério público e do executivo estadual, buscando apurar as denúncias feitas por presos e familiares e construindo, paulatinamente, uma nova postura diante do sistema prisional, fundamentado no respeito aos direitos humanos.

O Projeto de Humanização do Presídio Regional de Joinville, conforme já citado, foi instalado em abril de 2000, contando com o apoio de uma equipe multidisciplinar voluntária e o desenvolvimento de programas nas áreas de educação, saúde, jurídica, serviço social, atendimento à família, comunicação, capacitação e orientação para o mercado de trabalho, capacitação para funcionários e desenvolvimento organizacional. Assim, diante da interlocução construída pela ação do Conselho Carcerário foi possível avançar nos objetivos de viabilizar condições de reintegração psico-sócio-econômica do encarcerado e de promoção da integridade humana no Presídio de Joinville.

A situação prisional é historicamente ineficiente, porém mantém uma eficácia implícita, que é de colocar a “transgressão social” longe da responsabilidade da sociedade e justificar o aparato de segurança como a única forma de conter a barbárie. O Projeto de Humanização propôs a prática de uma ação institucional, de abrangência transversal, na gestão e estabelecimento de políticas de ressocialização, com a participação da comunidade e da iniciativa privada.

A implementação desta intervenção foi o primeiro passo para se refazer a cultura prisional e abrangeu várias esferas: administração, carceragem, polícia militar, encarcerados, famílias e a comunidade em geral, procurando qualificar a comunidade carcerária e despertá-la para as noções de direitos humanos e cidadania. Combateu-se crenças como, por exemplo, de que o investimento no aparato repressivo do estado seja o melhor caminho para conter a violência e a criminalidade. 

As atividades do projeto de humanização se encerram em 2004. Entretanto, as ações do CDH e Conselho Carcerário continuam. Em 2005, realizou-se audiência pública na Câmara de Vereadores de Joinville sobre a Penitenciária; realizou-se o II Seminário: Gestão Prisional, Segurança Pública e Cidadania. Já em 2006, representantes deste CDH participaram do Encontro Nacional da Execução Penal promovido pelo Ministério da Justiça, em Vitória/ES e finalmente, assinou-se o convênio com a Associação Catarinense de Ensino (ACE), mantenedora da Faculdade de Psicologiade Joinville (FPJ) e da Faculdade de Direito de Joinville (FDJ) para a realização do PAS-JP. 

Com este projeto, o plantão jurídico na sede do Centro de Direitos Humanos ampliou sua atuação e os estagiários destas áreas iniciaram as atividades nas frentes de “egressos e familiares”, “penas alternativas” e “movimentos populares”. Ao longo do semestre (2º de 2006), as equipes de estagiários estiveram amplamente assistidas pela psicóloga e pela assistente jurídica do CDH e pelos professores supervisores do estágio, pois, conforme já citado, esta foi a primeira experiência conjunta entre as instituições. Logo, demandou de todos os envolvidos uma concomitante construção de novos saberes e de novas formas de intervenção. Em seguida, são apresentadas informações sobre o público atendido no período de funcionamento do PAS-JP em 2006 (agosto a novembro).
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Gráfico 1: Tipos de atendimentos realizados pelo PAS-JP

Com relação às pessoas atendidas, pode-se perceber, a partir do gráfico 1, que os atendimentos no CDH aconteceram, na sua maioria, individualmente (87%): dos 96 casos trabalhados, apenas dois foram de movimentos populares (2%) e 11 de famílias (11%).
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Gráfico 2: Tipo de renda das pessoas atendidas

A maioria das pessoas atendidas no CDH está desempregada ou trabalha como autônoma, estando, apenas 28% das pessoas, empregadas. A situação de trabalho é uma das características que compõe o fenômeno da vulnerabilidade social, condição produzida por um complexo sistema de relações que exclui uma grande parte da população dos direitos econômicos, sociais e culturais. Outro dado relevante é a presença de algumas pessoas já aposentadas, totalizando 11% dos atendidos (gráfico 2).
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Gráfico 3: Tipo de demanda apresentada

O gráfico 3 apresenta o tipo de demanda das pessoas que procuram o CDH. Observa-se que 28% das demandas trazidas foram em relação a algum crime, geralmente cometido por um familiar. Segue-se o número de 23%, constituído de pessoas com problemas de moradia, como por exemplo, que moram em lugares sem documentação, casos de ocupação, etc. Ainda observa-se 15% de casos relacionados à família, como por exemplo, separação do casal ou guarda de filhos. As demandas relacionadas à previdência, psicológica e trabalhista aparecem em menor número. Aqui, destaca-se que a demanda psicológica expressa por este número aponta apenas para aqueles casos de pessoas que buscaram o CDH exclusivamente para fins de orientação clínica. 

Salientamos que estes dados foram produzidos a partir da confecção do relatório do estágio, feito pelos estudantes do curso de Psicologia (anexo) e apresentados no I Simpósio: Projetos Sociais, Universidade e Direitos Humanos, realizado pelo CDH, para apresentar à comunidade os resultados deste primeiro semestre de trabalhos. 

Já em 2007, realizou-se a avaliação e o replanejamento, a partir dos quais fez-se ajustes e revisões, resultando no projeto que ora apresenta-se.

Objetivo

Intervir por meio de profissionais habilitados e engajados na formação de uma sociedade mais justa e cidadã, viabilizando a defesa, orientação, encaminhamento, organização e formação da população em prol da conquista de direitos sociais, políticos, econômicos.

Objetivos Específicos

Âmbito Conselho Carcerário

· Contribuir para garantia dos direitos processuais dos apenados do Presídio e da Penitenciária de Joinville com relação a benefícios e progressão de regime.

· Contribuir para implantação da Central de Penas Alternativas e Casa do Egresso.

· Otimizar e apoiar as atividades do Conselho Carcerário de Joinville e dos Conselhos do Estado com relação à produção de documentos, encaminhamentos de solicitações, interlocução com outros órgãos e articulação de ações.

· Possibilitar orientação para familiares e egressos do sistema prisional.

Âmbito Centro de Direitos Humanos

· Ampliar, otimizar e qualificar a orientação jurídica oferecida pelo Centro de Direitos Humanos a pessoas empobrecidas que tem seus direitos violados, movimentos sociais e comunidades que precisem de defesa.

· Possibilitar a mediação psicológica para os movimentos sociais e grupos assessorados pelo Centro de Direitos Humanos.

Geral

· Contribuir na formação dos futuros profissionais de Direito e Psicologia.

· Contribuir na organização e formação da população em geral, com vistas à conquista de direitos.

Resultados esperados

Âmbito Conselho Carcerário

· Melhoria do acesso ao sistema judicial da comarca pelos apenados e esclarecimento do encarcerado da sua situação jurídica. 

· Indicadores: processos consultados, solicitações feitas, nível de satisfação dos apenados com relação ao conhecimento da sua situação.

· Agilidade e monitoramento dos encaminhamentos das demandas dos Conselhos Carcerários e implementação de novas ações.

· Indicadores: encaminhamentos realizados e monitorados, novas ações realizadas.

· Evolução do projeto de Central de Penas Alternativas e Casa do Egresso.

· Indicadores: projetos elaborados, apreciados e em fase de articulação para implantação.

· Orientação para familiares e egressos do sistema prisional.

· Indicadores: atendimentos e encaminhamentos realizados.

Âmbito Centro de Direitos Humanos

· Suporte técnico jurídico e psicológico.

· Indicador: número de encaminhamentos.

· Mediação psicológica aos movimentos sociais e grupos assessorados pelo Centro de Direitos Humanos.

· Indicador: demanda atendida.

Geral

· Estudantes críticos, envolvidos com a realidade social e com melhor condição de ressocialização do ingresso.

· Indicadores: relatórios e qualidade do trabalho realizado.

· Avanços na organização e formação dos grupos sociais.

· Indicadores: qualidade da resposta às questões enfrentas pelos grupos e atividades realizadas.

Ações propostas

Âmbito Conselho Carcerário

· Atendimento de solicitações de progressão e benefícios de apenados do Presídio e Penitenciária na sede do Centro de Direitos Humanos, advindas por meio da Pastoral Carcerária, familiares e outros; busca de informações na internet, no Fórum ou na Penitenciária; elaboração de documentos pertinentes; encaminhamento e retorno ao solicitante sobre a situação do caso. 

· Acompanhamento da rotina do Conselho Carcerário nas reuniões, audiências e eventos; produção de relatórios, petições, requerimentos e outros; apoio na interlocução com outros órgãos e na articulação de ações.

· Mediação psicológica das questões envolvendo familiares e egressos do sistema prisional, com base na Psicologia Sócio-histórica, bem como, orientar e encaminhar para os serviços públicos existentes, de acordo com a demanda.

· Atendimento jurídico de familiares e egressos do sistema prisional, oferecendo orientação e encaminhamento, conforme a solicitação de cada caso.

Âmbito Centro de Direitos Humanos

· Acompanhamento da orientação jurídica oferecida pelo Centro de Direitos Humanos na sede e nas comunidades, elaboração de documentos pertinentes, solicitações, relatórios e petições; apoio na articulação com outras entidades e nas ações planejadas, como manifestações, encontros, exposições, entre outras.

· Orientação e mediação psicológica aos movimentos sociais e grupos assessorados pelo Centro de Direitos Humanos, com base na Psicologia Sócio-histórica, elaboração de diagnósticos psico-sociais, apoio no planejamento e nas intervenções junto a esses grupos.

Geral

· Mediar práticas frente às questões sociais, com vistas à emancipação dos seus atores que apresentam condições de vulnerabilidade social. Para tanto, será utilizado os níveis de análise intra-individual (o individuo), inter-individual e situacional (interações entre os indivíduos ou contexto), posicional (posição que o indivíduo ocupa na rede das relações sociais), e o ideológico (crenças, valores e normas coletivas). 

Organização dos trabalhos

Frentes Temáticas:

Frente A – Conselho Carcerário
Plantão: egressos e familiares de presos, sistema prisional, movimento dos conselhos carcerários, segurança pública, Central de Penas Alternativas, Casa do Egresso.

Frente B – Centro de Direitos Humanos
Plantão: pessoas em risco e vulnerabilidade social com seus direitos violados, questões de moradia, da terra, do meio ambiente, da criança e do adolescente, da saúde e do trabalho, grupos em processo de organização popular, movimento de Direitos Humanos.

Recursos Humanos, Materiais e Financeiros

	Pessoas
	Requisito
	Carga horária
	Recursos Materiais e Financeiros

	4 Estagiários/as de Direito 

(2 pessoas terça-feira / 2 pessoas  quinta-feira, à tarde)
	Preferencialmente alunos de 3o ano, com interesse e identificação pela atuação em campo interdisciplinar, voltada para pessoas em situação de vulnerabilidade social, visando à defesa de direitos e construção de projetos de vida.
	5h /sem 
	Espaço com mesa de trabalho.

Acesso a telefone, computador e internet.

Vale-transporte.

	5 Estagiários/as de Psicologia 

(2 pessoas terça-feira ou 3 pessoas quinta-feira, à tarde)
	Preferencialmente alunos do 4º ou 5º ano, com interesse e identificação pela atuação em campo interdisciplinar, voltada para pessoas em situação de vulnerabilidade social, visando à defesa de direitos e construção de projetos de vida.
	5h /sem 
	

	1 Monitor/a de Direito e 1 Monitor/a de Psicologia
	Experiência em atendimento interdisciplinar e projetos sociais para pessoas em situação de vulnerabilidade social. Formado/a ou cursando Direito e Psicologia.
	15h/sem
	Espaço com mesa de trabalho. Acesso a telefone, computa-dor e internet.

Vale-transporte.

Bolsa auxílio.

	Reuniões quinzenais: quartas-feiras – 17:45h às 18:45h

	Local da atuação: Centro de Direitos Humanos 

(com interface com o Presídio, Penitenciária e Fórum)


Cronograma

	Período

Etapa
	Ago
	Set
	Out Nov
	Dez
	Fev

Mar
	Abr

Mai
	Jun
	Jul

	1. Articulação do Projeto entre as partes 
	X
	
	
	
	
	
	
	

	2. Divulgação e entrevista com os estagiários/as interessados/as.
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	3. Integração dos/as estagiários/as às atividades e às instituições onde irão atuar (capacitação para o trabalho interdisciplinar, visita, reunião de apresentação das instituições e seus trabalhos, planejamento das rotinas).
	
	X
	
	
	
	
	
	

	4. Desenvolvimento das atividades propostas
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	5. Acompanhamento e supervisão da equipe de estagiários
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	6. Reuniões de monitoramento e avaliação das atividades
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	7. II Seminário
	
	
	
	
	
	
	X
	

	8. Apresentação de relatório intermediário e final das atividades desenvolvidas no período.
	
	
	
	X
	
	
	
	X


Recursos
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Monitoria: Estagiários do curso de Direito

16h/sem (ter - integral, qua e qui - tarde)

1 875,00 R$            7.875,00 R$        

Monitoria: Estagiários do curso de Psicologia

16h/sem (ter - integral, qua e qui - tarde)

1 875,00 R$            7.875,00 R$        

Transporte 10 por dia 600,60 R$            5.405,40 R$        

Equipe

Computador 2 3.000,00 R$         3.000,00 R$        

Equipamentos e Móveis Permantes

Folder do projeto 1 800,00 R$            800,00 R$           

Material de Orientação

Total 24.955,40 R$    

Item Quantidade Valor Mensal Valor Anual 

Impressora 1 500,00 R$            500,00 R$           

Mesa 3 1.500,00 R$         1.500,00 R$        

Cadeiras 5 500,00 R$            500,00 R$           

Equipamentos e Móveis Permantes

Telefone 50,00 R$             450,00 R$           

Água 40,00 R$             360,00 R$           

Luz 60,00 R$             540,00 R$           

Cartilha de orientação 2 2.000,00 R$         2.000,00 R$        

Informativo anual 1 1.500,00 R$         1.500,00 R$        

Internet 30,00 R$             270,00 R$           

Papel 2 64,00 R$             576,00 R$           

Tinta para impressora 2 160,00 R$            1.440,00 R$        

Outros materiais de escritório 200,00 R$            1.800,00 R$        

Material de Expediente e Outros

Total 11.436,00 R$    

Item Quantidade Valor Mensal Valor Anual 

Outros materiais de escritório 200,00 R$            1.800,00 R$        

Material de Expediente

Planificação do Investimento

2007

Contrapartida do CDH

Contrapartida do Conselho Carcerário


Capacidade institucional e de gestão

O Centro de Direitos Humanos e Conselho Carcerário possuem estrutura organizacional e técnica que atendem a outros projetos conveniados, inclusive com organismos internacionais. A sede do Centro de Direitos Humanos, onde transcorrerá a maioria das ações deste projeto, possui salas e estrutura administrativa para receber as atividades dos estagiários. Para o processo de supervisão e acompanhamento das atividades, estarão envolvidos os seguintes profissionais:

· Cynthia Pinto da Luz – Advogada e assessora jurídica do Centro de Direitos Humanos

· Valdirene Daufemback – Psicóloga e membro do Colegiado do Centro de Direitos Humanos

Anexos

· Cópia do Relatório de Atividades do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz – 2005;

· Boletim informativo do Movimento Estadual de Direitos Humanos com enfoque nas ações voltadas ao sistema prisional – 2006;

· Folder do Seminário “Gestão Prisional, Segurança Pública e Cidadania” – 2005;

· Folder do Simpósio: “Projetos Sociais, Universidade e Direitos Humanos”;

· Cópia do Relatório de Estágio DIREITOS HUMAHOS E PSICOLOGIA: Mediando re-significações no CDH, de autoria dos estudantes de Psicologia estagiários no Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz, em 2006;

· Cópia do documento de comprovação de utilidade pública municipal do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz;

· Cópia do estatuto do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz;

· Cópia do CNPJ do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz;

· Cópia dos documentos pessoais da coordenadora geral do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Bráz, a Sra. Irma Kniess.
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� Todas as informações referentes ao histórico do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Brás, sua missão, frentes de atuação, etc., foram obtidas de documentos não publicados, no local.


� As informações sobre as duas unidades prisionais da cidade de Joinville/SC foram obtidas pessoalmente nas respectivas unidades, ao longo da realização deste projeto.
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Plan1

		ÓRGÃO		Juízo da Execução		Conselho da Comunidade

		SITUAÇÃO

		Situação existente (2007)		Criada Vara de Execução Penal (2005)– 3ª Vara Criminal.		Conselho criado (1997), atuando em âmbito local, estadual e nacional.

		Situação Prevista na LEP		Existência de Vara Específica para Execução Penal e Corregedoria.		Existência de CC com entidades representativas da sociedade civil.

		Perspectiva a curto e médio prazo		Consolidação do trabalho implantado de monitoramento e melhoria das condições de execução da pena e de agilidade no andamento dos processos.		Conselho ampliando e agilizando suas atividades por meio do PAS, produzindo conhecimento e formando profissionais sob a ótica dos da cidadania e transformação social.
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		Planificação do Investimento

		2007

		Item		Quantidade		Valor Mensal		Valor Anual

		Monitoria: Estagiários do curso de Direito
16h/sem (ter - integral, qua e qui - tarde)		1		$   875.00		$   7,875.00

		Monitoria: Estagiários do curso de Psicologia
16h/sem (ter - integral, qua e qui - tarde)		1		$   875.00		$   7,875.00

		Transporte		10 por dia		$   600.60		$   5,405.40

		Equipe

		Computador		2		$   3,000.00		$   3,000.00

		Equipamentos e Móveis Permantes

		Folder do projeto		1		$   800.00		$   800.00

		Material de Orientação

		Total						$   24,955.40

		Contrapartida do CDH

		Item		Quantidade		Valor Mensal		Valor Anual

		Impressora		1		$   500.00		$   500.00

		Mesa		3		$   1,500.00		$   1,500.00

		Cadeiras		5		$   500.00		$   500.00

		Equipamentos e Móveis Permantes

		Telefone				$   50.00		$   450.00

		Água				$   40.00		$   360.00

		Luz				$   60.00		$   540.00

		Cartilha de orientação		2		$   2,000.00		$   2,000.00

		Informativo anual		1		$   1,500.00		$   1,500.00

		Internet				$   30.00		$   270.00

		Papel		2		$   64.00		$   576.00

		Tinta para impressora		2		$   160.00		$   1,440.00

		Outros materiais de escritório				$   200.00		$   1,800.00

		Material de Expediente e Outros

		Total						$   11,436.00

		Contrapartida do Conselho Carcerário

		Item		Quantidade		Valor Mensal		Valor Anual

		Outros materiais de escritório				$   200.00		$   1,800.00

		Material de Expediente
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Plan1

		REGIME		Regime Fechado		Regime Semi-aberto		Regime Aberto		Em Liberdade		Penas Alternativas

		SITUAÇÃO

		Situação existente (2007)		Cumprimento no Presídio Regional de Joinville (desde 1990) e Penitenciária Industrial de Joinville (desde 2005).		Cumprimento no Presídio.		Cumprimento em liberdade já que não existe Casa do Albergado.		Inexistência de Patronato ou Casa do Egresso. Atendimento parcial pela Pastoral Carcerária.		Medidas dadas sem o devido acompanha-mento. Central de Penas Alternativas desativada.

		Situação Prevista na LEP		Cumprimento em Presídio para presos provisórios e Penitenciária para presos condenados.		Cumprimento em estabelecimento penal agrícola ou industrial com procedimentos condizentes ao regime semi-aberto.		Cumprimento em Casa do Albergado, com acesso ao trabalho externo durante o dia e recolhimento à noite.		Oferecimento de assistência social, psicológica e laboral em Patronato ou Casa do Egresso.		Oferecimento da Central de Penas Alternativas para encami-nhamento e acompanha- mento dos sentenciados.

		Perspectiva a curto e médio prazo		Projeto para reforma do Presídio .		Projeto para ser adequada uma ala específica na Penitenciária.		Articulação de parcerias para a instalação de uma Casa do Albergado.		Atendimento complementar pelo CC em âmbito Jurídico e Psicológico.		Busca de renovação do convênio com Governo Federal.
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